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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 575964/2017

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL


	DELIBERAÇÃO N.º 020/2019 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília-DF, 19 de agosto de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;

Trata, o presente processo, denúncia apresentada junto ao CAU/DF pelo XXXXXXXXXXXXXXX, em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, como sócio administrador da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por suposto descumprimento contratual na prestação de serviços;
Considerando que o denunciante tentou por diversas formas negociar a extinção do contrato com a consequente devolução dos valores pagos, devidamente corrigidos, não obtendo sucesso e, em consequência, recorreu à justiça para reaver os valores pagos, e a este Conselho como meio de suspendes a atividade profissional, que considerou indevida;
Em diligência, a Gerência de Fiscalização – GERFIS, constatou a regularidade do Registro de Pessoa Jurídica junto ao CAU/DF, bem como o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT de Projeto de Arquitetura e complementares da obra contratada, porém, não foi efetuado RRT de Execução da Obra. 

Em nova ação fiscalizatória, a Fiscalização atestou não haver indícios de obra no endereço especificado pelo denunciante, que informou que o contrato foi rescindido antes do início da obra, fazendo com que não houvesse necessidade de registrar RRT de Execução de Obra;

Em atendimento presencial, na sede do CAU/DF, o denunciado protocolou sua defesa sob o n.º 706942/2018, apresentando uma série de informações e esclarecimentos. Para comprovar suas alegações, anexou os documentos às fls. 56 a 134; 

Destaque para a argumentação de que o início das obras atrasou por conta da demora da liberação do alvará de construção junto à Administração Regional de Sobradinho, R.A. V e que o cliente, desconfortável com a situação, propôs o distrato do acordo. Apesar disso, o arquiteto procurou formalizar um acordo por meio do advogado do cliente, buscando resolver a questão de forma amigável;
Ante a denúncia de conduta danosa e locupletamento ilícito, pela análise dos autos depreende-se que o profissional denunciado não agiu com intenção de dano ou má-fé em sua atividade, já que apresentou provas de atuação no sentido de elaborar o projeto e protocolar a sua aprovação na Administração Regional, a qual colocou o projeto em exigência algumas vezes;

Observa-se, nesse sentido, que houve imperícia e inabilidade no trato com o cliente, a partir de uma comunicação falha e incompleta. Além disso, o pagamento dos honorários não correspondeu às etapas efetivamente concluídas, tendo o arquiteto recebido em avanço. Porém, como o profissional firmou acordo judicial para ressarcir o contratante dos valores recebidos indevidamente, considera-se o acordo judicial medida de correção da falha ética e dispensa-se aplicação de penalidade;
Foram julgadas procedentes algumas das alegações do denunciante e consideradas as faltas relacionadas aos itens 3.2.11 e 3.2.12 da Resolução n.º 52 do CAU/BR como infração das obrigações com o contratante;

3.2.11. O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes informados sobre o progresso da prestação dos serviços profissionais executados em seu benefício, periodicamente ou quando solicitado.
3.2.12. O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes informados sobre quaisquer questões ou decisões que possam afetar a qualidade, os prazos e custos de seus serviços profissionais.
Considerando o Relato e o Voto da conselheira Giselle Moll Mascarenhas (fls. 143 à 148);
DELIBEROU:
1 – Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA RESERVADA ao profissional denunciado, por ofensa aos itens 3.2.11 e 3.2.12 do Código de Ética e Disciplina do CAU/BR;
2 – Por encaminhar a presente deliberação ao Plenário do CAU/DF para prosseguimento do trâmite processual.
Com 5 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 19 de agosto de 2019.
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